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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A
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APELAÇÃO. AÇÃO REPARATÓRIA DE DANOS MORAIS 
E  MATERIAIS.  RÉU  REVEL.  AUSÊNCIA  DE 
MANIFESTAÇÃO  NO  PRIMEIRO  GRAU.  RECURSO 
ARGUINDO  MATÉRIA  TIPICAMENTE  DE  DEFESA. 
PRECLUSÃO  DA  MATÉRIA  DE  FATO. 
IMPSOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO, SOB PENA DE 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SEGUIMENTO NEGADO.

Ao réu revel só é admitido discutir em grau recursal matéria 
unicamente de direito, não devendo ser conhecido o apelo 
utilizado  com  o  fim  de  arguir  matéria  preclusa,  não 
apresentada  na  contestação,  sob  pena  de  supressão  de 
instância.

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se  de  Apelação  Cível contra  sentença  (fls.  26/29) 
prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que – nos 
autos da Ação Reparatória de Danos Morais e Materiais,  ajuizada por Luciano 
Chagas  Galdino  em  face  de Carajás  Material  de  Construções  Ltda.  –  julgou 
parcialmente  procedente  o  pedido  inicial,  condenando  a  empresa  ré  ao 
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pagamento  de  R$  3.000,00  (três  mil  reais),  a  título  de  indenização  por  danos 
morais.

No  primeiro  grau,  o  réu/apelante,  embora  regularmente 
citado, quedou-se revel (fl. 17).

Em suas razões, fls. 31/35, a apelante alega não há prova nos 
autos de que a empresa deveria entregar os produtos no prazo de 07 (sete) dias.

Sustenta não haver dano moral, porquanto em audiência o 
autor confessou que conseguiu cancelar as compras e os pagamentos.

Assevera que, para haver dano moral, deve ser demonstrada 
a  existência  do ato  ilícito.  Acrescenta  que o apelado não demonstrou que sua 
honra foi atingida.

Por  fim,  pede  o  provimento  do  apelo,  de  modo  que  seja 
reformada a sentença e  julgado improcedente o pedido autoral.

Contrarrazões às fls. 49/54.

A Procuradoria de Justiça  Cível  deixa de manifestar-se no 
mérito, porquanto ausente interesse que recomende sua intervenção, fls. 59/62.

É o relatório.

D e c i d o .

Inicialmente, é importante destacar que  o réu/apelante fora 
devidamente citado em primeira instância, quedando-se inerte(fls. 17).

De  acordo  com  entendimento  assente  no  âmbito  do  STJ, 
revelia é um ato-fato processual - decorrente da falta de apresentação de defesa 
pelo requerido a respeito dos fatos aduzidos na petição inicial -, do qual exsurge 
os seguintes efeitos: (a) via de regra, presunção de veracidade das circunstâncias 
firmadas pelo autor (efeito material);  e,  (b)  prosseguimento do processo sem a 
intimação do réu revel (efeito processual). A esses, acrescenta a doutrina, ainda os 
seguintes: (c) preclusão em desfavor do réu do poder de alegar algumas matérias 
de defesa; e, (d) possibilidade de julgamento antecipado da lide, acaso se produza 
o efeito substancial da revelia (art. 330, II, CPC)1. 

O magistrado  a quo julgou parcialmente procedente a ação, 

1 Resp. nº 1.330.058 PR -  STJ - 2ª Turma – unânime – publicado em 28/06/2013
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fls. 26/29.

O recorrente interpôs o presente apelo pedindo a reforma do 
decisum, rediscutindo toda a matéria fática em sede recursal.

Ao réu revel só é admitido discutir em grau recursal matéria 
unicamente de direito, sob pena de afronta ao instituto da preclusão. Ademais, 
aceitar os argumentos da recorrente implica necessariamente em desconstituir a 
natureza jurídica da apelação e transformá-la em peça de defesa, violando toda a 
sistemática jurídico processual civil pátria.

Alinhados ao entendimento da Corte Superior,  vejamos os 
seguintes precedentes:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  RÉ REVEL.  DISCUSSÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICA  NO 
RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.  O  recurso  apresentado  pela revel 
somente  poderá  versar  sobre  as  questões  essencialmente  de  direito, 
sendo-lhe defeso produzir alegações que deveriam ter sido levantadas 
na  contestação,  sobre  a  qual  se  operou  a  preclusão.  (TJMG;  APCV 
1.0024.12.240149-0/001; Rel. Des. Valdez Leite Machado; Julg. 23/04/2015; 
DJEMG 05/05/2015) (destaquei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE  OFÍCIO.  NÃO 
CONHECIMENTO  DE  PARTE  DO  RECURSO  DE APELAÇÃO. 
INOVAÇÃO  RECURSAL.  RÉU  REVEL.  MATÉRIA  FÁTICA 
VENTILADA  NA  APELAÇÃO.  PRECLUSÃO.  INOVAÇÃO 
RECURSAL.  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR. REJEITAR. NÃO 
APRESENTAÇÃO.  DOCUMENTOS COMUNS.  DEVER DE EXIBIR. 
PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  (ART.359  CPC). 
INAPLICABILIDADE.  PENALIDADE  CABÍVEL.  BUSCA  E 
APREENSÃO.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  PRINCIPIO  DA 
CAUSALIDADE. VALOR DOS HONORÁRIOS. MANUTENÇÃO. 1. 
No  recurso  do  Apelante  revel,  só  cabe  a  discussão  das  questões 
essencialmente de direito, sendo-lhe defeso, em grau recursal,  alegar 
matérias que envolvam situações que deveriam ter sido levantadas na 
contestação, sob pena de afronta ao instituto da preclusão. 2- Uma vez 
configurada  a  necessidade  e  utilidade  do  provimento  jurisdicional, 
resta  concretizado  o  interesse  processual,  devendo  ser  rejeitada  a 
preliminar  de  falta  de  interesse  de  agir.  3.  Em  se  tratando  de 
procedimento cautelar de exibição de documentos, não se faz possível 
a  aplicação  da  penalidade  prevista  no  art.  359  do  CPC  em  caso  de 
eventual  descumprimento,  sendo  admissível,  no  entanto,  a  busca  e 
apreensão (art. 362 CPC). 4. Ausente razão para reduzir o valor fixado 
em  primeira  instância  a  título  de  honorários  advocatícios 
sucumbenciais,  devem  estes  ser  mantidos.  (TJMG;  APCV 
1.0525.13.002313-4/001; Rel. Des. Mota e Silva; Julg. 15/06/2015; DJEMG 
22/06/2015) (destaquei)
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE PREPARO. GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA.  CONCESSÃO  EM  GRAU  RECURSAL.  POSSIBILIDADE. 
EFEITOS.  EX  NUNC.  DISCUSSÃO DE  CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
NO  BOJO  DA AÇÃO  DE  BUSCA E  APREENSÃO.  POSSIBILIDADE. 
RÉU  REVEL.  MATÉRIA  NÃO  VENTILADA  NA  PRIMEIRA 
INSTÂNCIA.  CONHECIMENTO  NA  VIA  RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  PRECLUSÃO  TEMPORAL.  RECURSO  NÃO 
CONHECIDO  NESSA  PARTE.  1.  A  simples  declaração  da  parte 
interessada de que não tem condições de arcar com as custas processuais, 
sem prejuízo de seu sustento  ou de sua família,  gera a presunção da 
necessidade de concessão da gratuidade de justiça. No entanto, conforme 
moderno  entendimento  do  eg.  STJ,  seguido  também  por  esta  casa 
julgadora, essa presunção não é absoluta,  mas,  sim, relativa, de modo 
que cabe ao magistrado examinar as condições concretas para deferir a 
gratuidade de justiça.  Gratuidade deferida  com efeitos.  Ex  nunc.  2.  É 
admitida a discussão de cláusulas contratuais no bojo de ação de busca 
e apreensão,  desde que apresentada no prazo de reposta  do réu,  ou 
seja,  mediante  contestação ou reconvenção.  3.  A  preclusão temporal 
consiste na perda do poder de praticar determinado ato processual em 
razão do seu não exercício no momento oportuno. Assim, ante a inércia 
do réu, encontra-se preclusa a matéria que deveria ter sido objeto de 
contestação  ou  reconvenção,  não  podendo  ser  conhecida  na  via 
recursal, sob pena de supressão de instância. 4. Apelação conhecida em 
parte e, na extensão, provida. (TJDF; Rec 2013.06.1.007876-7; Ac. 846.512; 
Primeira Turma Cível;  Relª  Desª Simone Lucindo;  DJDFTE 09/02/2015; 
Pág. 139) (destaquei)

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  à 
apelação, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

Transitado  em julgado,  devolvam-se  os  autos  ao  juízo  de 
origem.

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 03 de fevereiro de 2016.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz convocado - Relator
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